
 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2020 | Edição nº 59 

 

 TJRJ |  STF |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  | LEGISLAÇÃO  |   

  

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

 

Informativos 

STF nº 972  

STJ nº 667  

  

COMUNICADO  

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 7, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados no tocante a dano ambiental proveniente de 

lançamento de esgoto em complexo penitenciário e investigação de paternidade 

afetiva pós morte para registro de herança. 

 

Outrossim, noticiamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência das Turmas Recursais nº 

3, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados concernentes a progressão 

funcional, tendo como obstáculo a Lei de Recuperação Fiscal, deferimento por ser 

direito do servidor e jazigo cobrança da taxa anual de manutenção, marco jurídico – 

Decreto nº 39.094/2014, Ação Direta de Inconstitucionalidade, reforma da sentença. 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Pandemia não dispensa análise da situação individual, diz ministro ao negar prisão domiciliar 

coletiva 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Relatora julga inviável ação sobre funcionamento de locadoras de carros em razão da pandemia 

 

A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou inviável a tramitação) à Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 666, em que a Associação Brasileira das Locadoras de Automóveis (Abla) questionava decretos 

estaduais e municipais que suspenderam o funcionamento de empresas do setor em razão das medidas de combate 

ao novo coronavírus. Sem analisar o mérito da ação, a relatora explicou que a ADPF não é o instrumento processual 

adequado para a pretensão da entidade. 

 

Serviço essencial 

 

A associação argumentava que a locação de veículos é um serviço essencial que não poderia ser interrompido, pois 

o deslocamento de pessoas é de interesse público, sobretudo diante de medidas de restrições ao transporte coletivo 

impostas por estados e municípios. Segundo a Abla, o aluguel de veículos asseguraria a subsistência de diversos 

trabalhadores, entre eles os profissionais de saúde.  

 

Realidades regionais 

 

Com base no princípio da subsidiariedade, que exige o esgotamento de todas as vias possíveis para sanar a 

lesividade, a ministra Rosa Weber ressaltou que não há justificativa para a intervenção do Supremo na matéria.  

 

Segundo a relatora, a questão comporta soluções jurídicas para a realidade regional de cada unidade federativa, de 

acordo com a adoção de diferentes metodologias de combate à pandemia. A ministra observou que existem outros 

meios processuais para contestar, nas Justiças estaduais, os atos normativos questionados, a fim de solucionar de 

forma imediata, eficaz e local a controvérsia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro suspende norma que permite cobrança de cheque especial mesmo sem utilização do 

serviço 

 

O ministro Gilmar Mendes suspendeu a eficácia do artigo 2º da Resolução 4.765/2019, do Conselho Monetário 

Nacional (CMN), que passou a admitir a cobrança de tarifa pela oferta de cheque especial por instituições financeiras 

mesmo que o serviço não seja utilizado. A decisão se deu na concessão de medida liminar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 645, ajuizada pelo partido Podemos, que será submetida a 

referendo do Plenário. 

 

O relator verificou, no caso, os dois pressupostos para a concessão da medida cautelar: a verossimilhança do direito 

(plausibilidade jurídica) e o perigo da demora. Segundo ele, até a edição da resolução, apenas a concessão de crédito, 

em caráter emergencial, para cobertura de excesso sobre o limite previamente pactuado de cheque especial, poderia 

ser cobrada pelas instituições financeiras como serviço adicional. 
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O ministrou apontou que os bancos não cobravam por serviço de disponibilização e/ou manutenção mensal de cheque 

especial, criado há 40 anos, uma vez que apenas a cobrança dos juros era permitida e tão somente quando houvesse 

a efetiva utilização (e sempre proporcional ao valor e ao tempo usufruídos). 

 

De acordo com o relator, muitas pessoas são incentivadas a contratar essa modalidade de crédito, mesmo com a 

ciência de que podem nunca vir a utilizá-la. “Toda essa realidade deve ser harmonizada com os postulados 

constitucionais, entre eles o da proteção ao consumidor”, disse. 

 

Legalidade 

 

O ministro Gilmar Mendes ressaltou que a cobrança, apesar de se denominar “tarifa”, parece se confundir com outras 

duas potenciais naturezas jurídicas: tributo, na modalidade de taxa, tendo em vista que será cobrada apenas pela 

disponibilização mensal de limite pré-aprovado do cheque especial; ou cobrança antecipada de juros, diante da 

possibilidade de compensação da “tarifa” com os juros. 

 

Segundo ele, na primeira situação, haveria a violação ao princípio da legalidade tributária, pois a taxa somente pode 

ser instituída por lei em sentido formal e material, como estabelece o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal (CF). 

 

Em relação à segunda possibilidade, a cobrança seria inconstitucional por colocar o consumidor em situação de 

vulnerabilidade econômico-jurídica (artigo 170, inciso V, da CF), ao dissimular a forma de cobrança (antecipada), 

como a própria natureza da cobrança de juros para atingir todos aqueles que possuem a disponibilização de limite de 

cheque especial. 

 

Proporcionalidade 

 

Para o relator, o CMN poderia ter tomado soluções menos gravosas para diminuir o custo e a regressividade da 

cobrança, considerando que o cheque especial é mais utilizado por clientes de menor poder aquisitivo e educação 

financeira, além de racionalizar o seu uso pelo consumidor. 

 

O ministro Gilmar Mendes frisou que o CMN poderia ter optado por instituir autorização de cobrança de juros em 

faixas, a depender do valor utilizado ou do limite exacerbado, porém escolheu modalidade de cobrança que se 

assemelha a tributo ou a adiantamento de juros com alíquota única (0,25% ao mês, cerca de 3% ao ano), por serviço 

não usufruído (empréstimo de capital próprio ou de terceiro), em ambas as situações. 

 

De acordo com o relator, em análise liminar, há indícios de que a resolução também contraria o inciso XXXVI do artigo 

5º da CF (a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada), pois incide sobre contratos 

em curso, já que retroage sua eficácia (a partir de 1º de junho de 2020) para alcançar pactos firmados anteriormente 

que não previam qualquer custeio de manutenção do limite disponível. 

 

Por fim, o ministro Gilmar Mendes determinou a conversão da ADPF em ação direta de inconstitucionalidade (ADI). 

 



Veja a notícia no site 

 

1ª Turma rejeita HC de integrante de organização ligada ao tráfico e lavagem de dinheiro 

 

Em sessão realizada por meio de videoconferência, a Primeira Turma rejeitou (não conheceu) o Habeas Corpus (HC) 

175028 impetrado em favor de F. J. S. L., integrante de organização criminosa de tráfico de drogas e lavagem de 

dinheiro que atuava no interior do Paraná. A maioria dos ministros aplicou a jurisprudência da Turma, baseada 

na Súmula 691 do STF, pois o HC foi impetrado contra indeferimento monocrático de liminar. 

 

Sustentação oral 

 

O advogado Alexandre dos Santos Geraldes, ao apresentar a sustentação oral por meio de videoconferência, 

cumprimentou ministros, servidores e colaboradores do STF que contribuíram para que a sessão fosse possível. O 

advogado representou F. J.S.L., um dos 15 acusados de integrar a organização criminosa descoberta pelo Ministério 

Público paranaense durante a Operação Eclipse. Desde setembro de 2019, ele está solto em razão da concessão de 

medida liminar pelo relator do HC, ministro Marco Aurélio. Segundo Geraldes, a pandemia gera mais um empecilho 

para o fim das investigações. 

 

Caso complexo 

 

O ministro Marco Aurélio manteve o entendimento adotado na liminar, mas o ministro Alexandre de Moraes abriu 

divergência e foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux, formando a maioria dos votos. Para o 

ministro Alexandre, o processo é bastante complexo, pois envolve uma grande facção criminosa, interceptações 

telefônicas, ações controladas, réus foragidos e testemunhas de diversas localidades. Ele também avaliou que a 

hipótese não apresenta anormalidade ou ilegalidade. 

 

Ficaram vencidos o ministro Marco Aurélio e, em parte, a presidente da Turma, ministra Rosa Weber, que votou pela 

prisão do réu. 

 

Videoconferência 

 

No início da sessão, a ministra Rosa Weber afirmou que as sessões presenciais são insubstituíveis. “Contatos 

presenciais são uma benção, e a eles deve ser dado o devido valor”, disse. No entanto, a fim de seguir rigorosamente 

as orientações de distanciamento social divulgadas pelas autoridades sanitárias, especialmente pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), as sessões por videoconferência são necessárias no momento e permitem interação visual 

com colegas, representantes do Ministério Público, advogados, servidores e com o público sempre presente na Sala 

de Sessões da Turma no STF, que pode acompanhar os julgamentos pelo YouTube. 

 

Veja a notícia no site 

 

Primeira Turma determina realização de novo Júri de réu absolvido contra a prova dos autos 
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A Primeira Turma negou, em sessão realizada por meio de videoconferência nesta terça-feira (14), o Habeas Corpus 

(HC) 146672, impetrado pela Defensoria Pública do Distrito Federal contra decisão do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que admitiu a possibilidade de o Tribunal de Justiça revisar decisão que seja manifestamente contrária às provas 

dos autos, no Tribunal do Júri. Segundo os ministros, embora o veredicto do Conselho de Sentença seja soberano, 

suas decisões não são inatacáveis e o Código de Processo Penal (CPP) estabelece as possibilidades de apelação. 

 

No caso, o acusado foi pronunciado pela suposta prática do crime de homicídio. O Conselho de Sentença, mesmo 

reconhecendo a materialidade e autoria do crime, absolveu o réu. O Ministério Público recorreu da decisão e o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) deu provimento à apelação para anular o julgamento por 

contradição na decisão dos jurados, e determinou a realização de novo julgamento. No STJ, o ministro relator indeferiu 

HC impetrado pela Defensoria Pública, que pedia a manutenção da decisão do Tribunal do Júri 

 

O julgamento na Primeira Turma foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux. Segundo ele, apesar de a lei ter 

incluído o novo quesito absolutório a ser respondido pelo Júri, além do reconhecimento de autoria e materialidade, 

não há impedimento para que o Ministério Público recorra de uma absolvição manifestamente contrária à prova dos 

autos. 

 

O ministro Fux destacou que o artigo 593 (alínea “d”) do CPP admite a possibilidade de apelação contra decisão 

diversa da prova dos autos. Observou que, neste caso, a decisão do TJ não substituiu a do Conselho de Sentença, 

apenas determinou a realização de novo julgamento em razão da contrariedade. Ele foi acompanhado pelos ministros 

Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso. 

 

Ficaram vencidos o relator, ministro Marco Aurélio, que havia votado pela manutenção da decisão do Conselho de 

Sentença pela absolvição do réu, e a ministra Rosa Weber. Para o relator, o jurado pode absolver o réu com base na 

livre convicção e independentemente das teses veiculadas, com base em elementos não jurídicos e extraprocessuais. 

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente do STF restabelece obrigação de contribuição de teles para indústria 

cinematográfica 

 

A pedido da Agência Nacional do Cinema (Ancine), o presidente, ministro Dias Toffoli, afastou os efeitos da decisão 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) que havia suspendido o pagamento da Contribuição para o 

Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Condecine), destinada ao financiamento da produção 

cinematográfica do país, pelas empresas de telefonia. A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 39923. 

 

A cobrança da chamada “Condecine das Teles” é relativa ao ano-base de 2019 e deveria ser paga até 31/3, mas o 

pagamento foi suspenso no dia do vencimento. Segundo a desembargadora do TRF-1 relatora do mandado de 

segurança impetrado pelo Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal 

(Sinditelebrasil), em razão dos impactos econômicos danosos da pandemia da Covid-19, seria razoável suspender a 

exigibilidade da cobrança desse crédito tributário. 
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De acordo com o ministro Toffoli, no entanto, a decisão afronta medida liminar deferida em 2016 pelo ministro Ricardo 

Lewandowski, então presidente do STF, na Suspensão de Segurança (SS) 5116. A única diferença, segundo o 

presidente do STF, é que a decisão de agora é de menor extensão, pois seus efeitos se limitam a 2019. “Ainda que 

se possa argumentar que há fatos supervenientes a justificar a prolação dessa decisão, não se pode ignorar a 

realidade de que ela afronta de forma cabal o comando exarado pelo STF nos autos da SS 5116”, assinalou. O recurso 

contra a liminar deferida em 2016 ainda não foi apreciado pelo Plenário do STF. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro julga inviável ação contra programa de renegociação de dívidas durante a pandemia 

 

O ministro Marco Aurélio negou seguimento (julgou incabível) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6368, 

ajuizada pela Confederação Nacional do Turismo (CNTUR) contra trechos da resolução do Conselho Monetário 

Nacional (CNM) e do Banco Central do Brasil (Bacen) que institui programa especial de renegociação de dívidas em 

decorrência dos efeitos econômicos da pandemia do novo coronavírus. Para o ministro, é inadequado o uso de ação 

de controle de constitucionalidade no caso. 

 

Na ação, a confederação argumentava que a Resolução 4.782/2020 do CNM e do Bacen feria o princípio da isonomia 

por conferir tratamento diferente a empresas inadimplentes, impondo-lhes restrições e limites, quando sua finalidade 

deveria ser garantir o acesso amplo e irrestrito de todos à renegociação e à prorrogação dos vencimentos das parcelas 

de empréstimos e financiamentos. 

 

Ao negar seguimento ao pedido, o ministro observou que a ação direta é instrumento destinado à preservação de 

norma nuclear da Constituição Federal. No caso, no entanto, a confederação pretendia apenas questionar o 

comportamento de instituições financeiras em relação à efetivação das medidas tomadas pelo Banco Central, e não 

confrontar a resolução com o texto constitucional. Segundo o ministro Marco Aurélio, é impertinente a utilização de 

ADI com o intuito de dirimir controvérsia atinente a circunstâncias que podem ser individualizáveis. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Falso cônsul preso na Operação Faroeste tem pedido de liberdade negado 

 

O ministro Og Fernandes negou pedido de revogação da prisão preventiva de Adailton Maturino dos Santos, 

investigado na Operação Faroeste como um dos idealizadores do esquema de compra e venda de sentenças na 

disputa de terras no Oeste da Bahia. A operação também apura a participação de juízes e desembargadores do 

Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) – alguns deles com prisão decretada pelo STJ. 
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Ao pedir a libertação do investigado, a defesa alegou razões humanitárias, citando o risco para os detentos em meio 

à pandemia do novo coronavírus (Covid-19). Entretanto, o ministro Og Fernandes, relator, entendeu que as 

autoridades das áreas de saúde e segurança têm adotado medidas adequadas para a proteção dos presos do Distrito 

Federal – onde Maturino está detido –; além disso, ele não integra o grupo de pessoas mais vulneráveis ao novo 

coronavírus. 

 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), Adailton Maturino apresentava-se falsamente como cônsul 

honorário da Guiné-Bissau, como juiz aposentado e como mediador. As investigações do MPF apontaram a 

participação do falso cônsul no pagamento de propina a membros do TJBA e na condução de acordos espúrios em 

ações de posse de terras na Bahia. 

 

Ainda segundo o MPF, foram identificadas movimentações financeiras pelo investigado em valor superior a R$ 33 

milhões. Além disso, Maturino e sua esposa teriam tentado transferir para a embaixada da Guiné-Bissau a propriedade 

de vários veículos de luxo, com o objetivo de ocultar o patrimônio. 

 

Prisão 

 

Em novembro do ano passado, a prisão temporária de Adailton Maturino foi convertida em preventiva. No mês 

seguinte, o MPF apresentou denúncia contra ele pelos crimes de organização criminosa e lavagem de dinheiro. 

 

A Corte Especial, em fevereiro, manteve a prisão preventiva sob o fundamento de que o investigado exerceria papel 

de destaque dentro da organização criminosa e poderia continuar cometendo atos ilícitos caso ficasse em liberdade.  

 

A corte também considerou haver risco real de que o falso cônsul fugisse do Brasil, pois ele e sua esposa possuem 

avião particular e mantêm relações próximas com a Guiné-Bissau – inclusive com o presidente do país. 

 

Medidas adequadas 

 

No novo pedido de revogação da prisão, a defesa de Maturino invocou a Recomendação 62/2020 do Conselho 

Nacional de Justiça, alegando que ele estaria do grupo de risco da Covid-19 por ser pré-diabético e ter pressão alta, 

glicose alta, colesterol ruim e quadro de obesidade. 

 

Ainda segundo a defesa, teria sido descumprido o prazo de 90 dias para a revisão da necessidade de manutenção 

da prisão preventiva, incluído no artigo 316 do Código de Processo Penal pela Lei 13.964/2019 – conhecida como 

Pacote Anticrime. 

 

O ministro Og Fernandes, em sua decisão, destacou informações da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal 

sobre as medidas implementadas para a proteção sanitária do sistema prisional após o anúncio da pandemia pela 

Organização Mundial da Saúde. Além da suspensão de visitas familiares, foram estabelecidos procedimentos como 

a separação de presos idosos em espaço próprio, o incremento das medidas de higienização e o isolamento de 

eventuais encarcerados com sintomas da doença. 
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Og Fernandes apontou documentos juntados aos autos que indicam que Maturino, de 48 anos de idade, está fora da 

faixa etária em que a Covid-19 apresenta níveis mais altos de letalidade. O ministro também lembrou que "as doenças 

alegadas não o enquadram no grupo de risco do vírus, sendo doenças comuns a grande parte da população brasileira 

e controláveis por meio de remédios ou mudança de hábitos, tais como pressão alta, glicose alta, colesterol ruim 

acima do desejável e obesidade". 

 

Em relação à reavaliação da prisão preventiva, o relator ressaltou que a Lei 13.964/2019 entrou em vigor em 23 de 

janeiro de 2020, devendo-se contar a partir de então o período de 90 dias. 

 

"Não cabe falar em retroação do prazo para atingir as prisões em curso quando do advento da nova legislação, até 

mesmo porque isso iria levar a interpretações absurdas, como no caso das prisões decretadas há mais de três meses 

e que teriam que ser todas revistas no primeiro dia de vigência do Pacote Anticrime, sob pena de tornarem-se ilegais", 

concluiu o ministro ao manter a prisão preventiva. 

 

Veja a notícia no site 

 

Quarta Turma mantém indenização de R$ 80 mil a doadora de leite ofendida por Danilo Gentili 

 

A Quarta Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) que fixou em R$ 80 mil o valor de 

indenização por danos morais a ser paga a uma mulher, doadora de leite, que foi ridicularizada no programa Agora é 

Tarde, apresentado pelo humorista Danilo Gentili. 

 

Em outubro de 2013, a doadora, que é técnica de enfermagem, foi motivo de piada no programa do apresentador, 

que fez referências em termos pejorativos e tom jocoso ao fato de ela produzir grande quantidade de leite materno. 

 

Ao requerer os danos morais, a técnica de enfermagem alegou que, após o episódio, passou a ser alvo de 

constrangimentos na cidade onde morava e teve suas relações familiares e de trabalho prejudicadas. Relatou ainda 

que o abalo psicológico afetou sua produção de leite, prejudicando crianças que dependiam dela para se alimentar. 

 

Na primeira instância, Danilo Gentili, a TV Bandeirantes e o humorista Marcelo Mansfield, que atua ao lado de Gentili 

no Agora é Tarde, foram condenados a pagar indenização de R$ 200 mil. A sentença foi reformada pelo TJPE, que 

reconheceu abuso da liberdade de expressão por parte dos humoristas, mas considerou desproporcional o valor 

indenizatório, reduzindo-o para R$ 80 mil. 

 

Piadas de mau gosto 

 

O TJPE concluiu que os réus violaram a honra, a imagem e a dignidade da autora da ação, "na medida em que fizeram 

brincadeiras e piadas de mau gosto em seu desfavor, referindo-se à demandante de maneira jocosa e sarcástica, 

expondo-a ao ridículo, publicamente e em rede nacional". 
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Os três réus recorreram ao STJ. Segundo Danilo Gentili, as piadas foram uma forma engraçada e criativa de levar 

informação de interesse público à população, sem a intenção de prejudicar a reputação da doadora. Ele afirmou que 

o dano alegado não ficou configurado e que não houve dolo ou culpa em sua atitude. 

 

A TV Bandeirantes e Marcelo Mansfield alegaram que houve apenas o exercício regular do humorismo, o que afastaria 

o dever de indenizar. Subsidiariamente, pediram a redução do valor da condenação, apontando julgados em que o 

STJ teria adotado valores de indenização menores para casos supostamente semelhantes. 

 

Irrisória ou exorbitante 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, destacou que o TJPE, ao concluir pelo dever de 

indenizar, levou em consideração as provas do processo, que evidenciaram a ocorrência de ofensa à imagem e à 

honra da doadora. "Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial", ressaltou o magistrado. 

 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que somente em hipóteses excepcionais, quando a indenização arbitrada pelo 

tribunal de origem é irrisória ou exorbitante, a jurisprudência do STJ permite a rediscussão do valor em recurso 

especial. No caso, o ministro considerou que "a importância não se mostra exorbitante". 

 

Quanto à alegação de que o STJ fixou indenizações menores em casos semelhantes, o relator afirmou que a 

jurisprudência da corte não admite o reexame do valor de danos morais com base em divergência jurisprudencial, 

"pois, ainda que haja semelhança de algumas características dos acórdãos confrontados, cada qual possui 

peculiaridades subjetivas e contornos fáticos próprios". 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma aplica modulação de efeitos e reconhece direito à indenização securitária em 

caso de suicídio 

 

Ao modular os efeitos de alteração jurisprudencial, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma viúva para 

determinar o pagamento de seguro de vida contratado por seu marido – que se suicidou antes de decorridos dois 

anos da contratação –, aplicando entendimento vigente à época dos fatos. 

 

O recurso teve origem em ação ajuizada pela viúva, em 2012, para pleitear a indenização após a negativa de 

pagamento pela seguradora, a qual invocou o artigo 798 do Código Civil. 

 

Em 2014, o juízo de primeiro grau julgou o pedido procedente, com base no entendimento então vigente no STJ 

(Súmula 61), que refletia a posição do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria (Súmula 105). A jurisprudência era 

no sentido de que o fato de o suicídio ter ocorrido nos dois primeiros anos do contrato de seguro, por si só, não eximia 

a seguradora do dever de indenizar, sendo necessária a comprovação inequívoca de que o segurado suicida contratou 

o seguro de forma premeditada. 

 

Novo entendimento 
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Em 2015, o STJ mudou de posição e passou a entender que o suicídio não é coberto pelo seguro se ocorre nos dois 

anos iniciais do contrato, como estabelece literalmente o artigo 798. Com isso, o Tribunal de Justiça do Paraná deu 

provimento à apelação interposta pela seguradora. O novo entendimento do STJ deu origem à Súmula 610, editada 

em 2018 pela Segunda Seção. 

 

Com fundamento na doutrina da superação prospectiva da jurisprudência – também chamada de modulação dos 

efeitos –, a viúva pediu, no recurso ao STJ, que fosse aplicado ao seu caso o entendimento anterior, uma vez que os 

fatos e a sentença antecederam a mudança jurisprudencial. 

 

Para o futuro 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que essa teoria é invocada nas hipóteses em que há alteração 

da jurisprudência consolidada dos tribunais. Segundo ela, "quando essa superação é motivada pela mudança social, 

é recomendável que os efeitos sejam para o futuro apenas – isto é, prospectivos –, a fim de resguardar expectativas 

legítimas daqueles que confiaram no direito então reconhecido como obsoleto". 

 

Para a ministra, é com fundamento na confiança legítima e no interesse social que o artigo 927, parágrafo 3º, do 

Código de Processo Civil prevê a possibilidade de modulação dos efeitos da decisão ou de regime de transição para 

a adoção da nova tese jurídica. 

 

A modulação de efeitos, porém, segundo ela, "deve ser utilizada com parcimônia, de forma excepcional e em 

hipóteses específicas, em que o entendimento superado tiver sido efetivamente capaz de gerar uma expectativa 

legítima de atuação nos jurisdicionados e, ainda, o exigir o interesse social envolvido". 

 

Alteração traumática 

 

No caso sob análise, a ministra considerou que "é inegável a ocorrência de traumática alteração de entendimento 

desta Corte Superior, o que não pode ocasionar prejuízos para a recorrente, cuja demanda já havia sido julgada 

procedente em primeiro grau de jurisdição de acordo com a jurisprudência anterior do STJ". 

 

De acordo com a relatora, como meio de proteção da segurança jurídica e do interesse social contido na situação em 

discussão, é necessário aplicar ao caso o entendimento anterior do STJ, que está refletido na Súmula 105 do STF. 

 

Nancy Andrighi afirmou que, se uma alteração legislativa posterior que mudasse a regulação dos seguros não poderia 

afetar a situação da recorrente, devido à irretroatividade das leis, "com mais razão não se poderia aplicar 

retroativamente – nos autos que já contavam com sentença favorável – o novo entendimento jurisprudencial". 

 

Veja a notícia no site 

 

Lei dos Planos de Saúde deve ser aplicada aos planos geridos por pessoas jurídicas de direito 

público 
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A Terceira Turma definiu que os benefícios assistenciais de saúde disponibilizados por pessoa jurídica de direito 

público aos seus servidores e dependentes estão submetidos à Lei 9.656/1998 (Lei dos Planos de Saúde). 

 

O recurso teve origem em ação ajuizada pela contratante de um plano de saúde oferecido por uma autarquia 

municipal, após a negativa do custeio do tratamento domiciliar pleiteado. 

 

Os pedidos foram julgados improcedentes pelo magistrado de primeiro grau, e a sentença foi mantida pelo Tribunal 

de Justiça do Paraná (TJPR) ao argumento de que o contrato celebrado entre as partes, que exclui a cobertura de 

serviços de enfermagem de caráter particular e de tratamento domiciliar, é válido. 

 

O TJPR entendeu serem inaplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumidor (CDC), por se tratar de plano de 

saúde na modalidade de autogestão, e que não incidem os dispositivos da Lei 9.656/1998, porque a operadora é 

pessoa jurídica de direito público, não se enquadrando na hipótese prevista no artigo 1º do referido diploma legal. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a contratante pretendeu a condenação da ré a custear a sua internação e o tratamento 

domiciliar utilizado, bem como a indenização por danos morais, defendendo a aplicação do CDC e da Lei 9.656/1998 

ao caso. 

 

Entidade 

 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator para o acórdão, destacou ser entendimento consolidado no STJ a 

inaplicabilidade do CDC às entidades de autogestão, por não visarem lucro nem disponibilizarem seu produto no 

mercado de consumo em geral, não havendo relação de consumo (Súmula 608). 

 

Quanto à Lei dos Planos de Saúde, o ministro considerou que, embora o artigo 1º, caput, declare que estão 

submetidas às suas disposições as pessoas jurídicas de direito privado, o parágrafo 2º amplia a sua abrangência 

para também incluir outras espécies de entidades que mantenham sistemas de assistência à saúde. 

 

"A utilização das expressões 'entidade' e 'empresas' no parágrafo 2º, conceitos jurídicos amplos e não propriamente 

técnicos, bem como a inserção das 'cooperativas' com a Medida Provisória 2.177-44, em 2001, denotam a intenção 

do legislador de ampliar a aplicação da Leis dos Planos a todas as pessoas jurídicas que atuem prestando serviços 

de saúde suplementar", ressaltou. 

 

O ministro observou que a recorrida, por ser pessoa jurídica de direito público de natureza autárquica, criada por lei 

municipal, destoa da maioria das entidades criadas por entes públicos para prestar assistência suplementar de saúde 

a seus servidores, que, em regra, são fundações públicas de direito privado. Contudo, tal especificidade não a coloca 

à margem da incidência da Lei 9.656/1998, nem a exime de observar as disposições mínimas estabelecidas pelo 

legislador para os contratos dessa natureza. 

 

Assistência domiciliar 
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O ministro destacou que, à luz da Lei 9.656/1998, o STJ considera abusiva a cláusula que exclui a cobertura de 

internação domiciliar como alternativa à internação hospitalar. 

 

No entanto, no caso em análise, verificou-se que o tratamento pretendido pela recorrente amolda-se à assistência 

domiciliar, modalidade de serviço diferente da internação domiciliar, cuja cobertura, por plano de saúde, não é 

obrigatória. 

 

Veja a notícia no site 

 

Em meio à pandemia, ministro determina que bebê saia de abrigo e fique com casal interessado 

na adoção 

 

Em razão dos perigos decorrentes da epidemia do novo coronavírus (Covid-19) e como forma de proteger o melhor 

interesse da criança, o ministro Villas Bôas Cueva deferiu pedido de liminar para que um bebê de oito meses de idade 

seja retirado do abrigo e devolvido a um casal que busca regularizar a sua adoção. 

 

Além de levar em consideração informações de que o bebê tem problemas respiratórios – e que, portanto, pode estar 

mais suscetível ao risco epidemiológico da Covid-19 –, o ministro entendeu que o acolhimento institucional não 

poderia se sobrepor à manutenção da criança no núcleo familiar que a recebeu desde o seu nascimento, 

especialmente por inexistir evidência de conduta prejudicial por parte do casal. 

 

"Não há, assim, a princípio, nenhum perigo na permanência do menor nessa fase com os impetrantes, já que há a 

possibilidade de se investigar, em paralelo, eventual interesse de família natural extensa em acolher o menor ou até 

mesmo colocá-lo em outra família adotiva, ao menos até o trânsito final dos processos de guarda e acolhimento", 

afirmou Villas Bôas Cueva. 

 

Após o acolhimento institucional, o casal que vinha cuidando da criança – nascida em julho de 2019 – impetrou habeas 

corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo para retirá-la do abrigo. Porém, a corte local indeferiu o pedido por 

entender que a família tentava burlar o procedimento de adoção previsto na legislação brasileira. 

 

Posteriormente, o juiz da Vara da Infância e da Juventude vedou a visita de pessoas sem parentesco biológico com 

o bebê. Segundo o magistrado, a criança estava bem-cuidada e não tinha problemas de saúde, de forma que a 

presença dos interessados em sua guarda não a beneficiaria. 

 

Perigo elevadlo 

 

No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a família alegou que o bebê tem problemas respiratórios desde o 

nascimento, o que eleva o perigo de que ele sofra sérios danos à saúde caso venha a contrair a Covid-19. O casal 

também afirmou que o acolhimento familiar deve ter preferência sobre o institucional. 

 

O ministro Villas Bôas Cueva destacou que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) determina a observância 

obrigatória do melhor interesse da criança. Segundo ele, o próprio ECA prevê em seu artigo 98 que as medidas de 
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proteção, como o acolhimento institucional, devem ser adotadas quando houver violação ou ameaça de violação dos 

direitos da criança, inclusive em razão de omissão ou abuso dos pais ou responsáveis. 

 

No caso dos autos, todavia, o ministro ressaltou que os impetrantes têm buscado regularizar a guarda provisória do 

menor e, por enquanto, não há nada que os desabone. 

 

Alterações abruptas 

 

Na liminar, Villas Bôas Cueva mencionou jurisprudência do STJ no sentido de que – salvo evidente risco à sua 

integridade física ou psíquica – não é do melhor interesse da criança o acolhimento institucional ou o acolhimento 

familiar temporário. 

 

"Portanto, a criança deve ser protegida de abruptas alterações, sendo certo que no presente momento é melhor 

mantê-la em uma família que a deseja como membro do que em casa-abrigo, diante da própria pandemia de Covid-

19 que acomete o mundo", concluiu o ministro ao determinar a permanência do bebê com o casal até a conclusão 

das ações de guarda, de acolhimento institucional e de adoção. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ex-prefeito de Patu (RN) e outros envolvidos em dispensa indevida de licitação devem ressarcir 

dano 

 

A Segunda Turma condenou Possidônio Queiroga da Silva Neto, ex-prefeito de Patu (RN), dois servidores e um 

empresário a ressarcirem o valor de R$ 10.855,97 por danos causados ao erário. Eles foram condenados por 

improbidade administrativa, acusados de dispensa indevida de licitação para a construção de uma unidade de saúde. 

Em 2008, o então prefeito contratou diretamente uma empresa para executar as obras referentes a um convênio com 

o Ministério da Saúde. Para justificar a contratação direta, o prefeito e o empresário, com o apoio dos membros da 

comissão de licitação do município, forjaram uma dispensa do procedimento licitatório. 

 

Segundo informações do processo, o dono da empresa admitiu que a assinatura da dispensa de licitação ocorreu 

quando a obra já havia começado. Os membros da comissão de licitação afirmaram que assinavam documentos em 

branco, auxiliados por uma terceira pessoa. 

 

Obra executada 

 

O Tribunal Regional Federal da 5ª região (TRF5) manteve a condenação dos quatro por improbidade e fixou multa 

para todos eles. O ex-prefeito, além de multa, foi condenado a ressarcir o valor de R$ 10.855,97 – diferença 

encontrada entre a quantia desembolsada pela prefeitura e as notas fiscais apresentadas pela empresa. A pena de 

ressarcimento havia sido imposta também ao empresário, mas o TRF5 entendeu que ele não era o responsável pelo 

desvio, já que não se descobriu para onde foi o dinheiro. 
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Considerando que a obra foi efetivamente executada, o tribunal regional afastou da condenação de todos os réus a 

proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de 

cinco anos. 

 

O Ministério Público Federal recorreu ao STJ alegando que a presunção de prejuízo, por dispensa indevida de 

licitação, não impede a ocorrência de efetivo dano ao erário, e requereu a condenação de todos os envolvidos à pena 

de ressarcimento. 

 

Obrigação solidária 

 

O relator do recurso, ministro Francisco Falcão, observou que o TRF5 entendeu por caracterizado o ato de 

improbidade previsto no artigo 10, VIII, da Lei de Improbidade Administrativa, praticado conjuntamente pelo ex-

prefeito, pelo dono da empresa e pelos servidores, bem como constatou o efetivo prejuízo ao erário no valor de R$ 

10.855,97. 

 

O ministro lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, a condenação ao ressarcimento não constitui sanção, mas 

é uma "consequência do prejuízo causado que deve recair sobre todos os que contribuíram para a prática do ato de 

improbidade". 

 

Segundo o relator, por se tratar de obrigação solidária, a administração pública pode cobrar o valor integral do 

ressarcimento de qualquer um dos coobrigados, "subrogando-se aquele que pagou no direito de buscar o reembolso 

da cota-parte paga em nome dos codevedores". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ mantém arquivamento determinado pela Corregedoria do TJRJ 

 

Corregedoria pede que magistrada esclareça críticas à quarentena estadual 

 

Fonte: CNJ 
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Rel. Des. Carlos Eduardo Roboredo 
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Habeas corpus. Decretação de prisão preventiva. Imputação de crime de tráfico de drogas. Writ que se insurge 

contra a custódia cautelar decretada, de ofício, no curso da ação penal, questiona, em síntese, a fundamentação 

do decreto prisional, destaca a suposta ausência dos requisitos para a custódia cautelar, invocando o princípio 

da homogeneidade, além de repercutir os atributos positivos da Paciente, alegando, por fim, excesso de prazo 

e a necessidade de liberação do Paciente frente à Pandemia do Covid-19. Hipótese que se resolve em desfavor 

da impetração. Paciente que, em tese, em comunhão de ações e desígnios com o seu marido, estaria traficando 

drogas no interior da residência do casal, onde mantinha em depósito 24,62g de maconha + 43g de cocaína, 

tudo endolado e customizado para a pronta mercancia espúria. Prisão preventiva decretada de ofício, em 

momento anterior à vigência da Lei nº 13.964/19, com lastro na redação inserta no art. 311 do CPP. Viabilidade 

da sua expedição de ofício à época, seja no âmbito da conversão de APF (STJ), seja no bojo de processo-crime 

instaurado (STF), “sem a oitiva do Ministério Público” (STF), ciente de que o então preceito legal viabilizava a 

providência que se realizou. Lei nº 13.964/19 (com vigência superveniente a partir de 23.01.2020) que, na sua 

parte processual, há de ter aplicação imediata, embora sem qualquer tom de retroatividade, respeitando-se, sob 

o dogma tempus regit actum, a “validade dos atos realizados sob a égide da lei anterior” (CPP, art. 2º). Firme 

advertência do STJ enfatizando que “as leis processuais penais aplicam-se de imediato, desde sua vigência, 

respeitando, porém, a validade dos atos praticados sob o império da legislação anterior (art. 2º do Código de 

Processo Penal)”, daí se dizer “que a lei nova não atinge os atos processuais já praticados, nem seus efeitos e 

consequências jurídicas, aplicando-se somente aos atos processuais a serem realizados”. Decisão impugnada, 

formalmente legal na sua origem (à época), que apresenta dupla argumentação de relevância (dificuldade de 

localização da Paciente + reiteração criminosa posterior). Primeira articulação que, recaindo sobre a 

necessidade de garantia da aplicação da lei penal, se ressente de higidez jurídicoprocessual. Paciente que se 

encontrava em liberdade no processo de origem, em virtude do relaxamento de sua prisão. Eventual dificuldade 

na localização posterior da Paciente que, por si só, não se alça como fundamento idôneo para a decretação de 

sua custódia superveniente, especialmente porque a mesma, à luz da documentação acostada, continuava a 

residir no mesmo endereço de sempre, só não tendo sido cientificada por ter o oficial de justiça atestado que o 

local retratava área de alta periculosidade, dominada por facção ligada ao tráfico de drogas. Advertência do STJ 

no sentido de que “o simples fato de o acusado não ter sido encontrado para citação pessoal não pode ser 

utilizado como único fundamento para a sua constrição cautelar”, especialmente em se tratando de circunstância 

não imputada à Paciente, a qual não pode ser penalizada por residir em área de alta periculosidade. Segunda 

articulação contra a prisão que, todavia, se apresenta hígida e eficaz. Paciente que ostenta 06 anotações em 

sua FAC, todas com imputação, em tese, de envolvimento em práticas de tráfico e/ou associação ao tráfico, com 

notícia de ao menos três procedimentos criminais posteriores ao fato apurado neste writ (anotações 03, 04 e 

05), em um dos quais se operou inclusive nova custódia da Paciente (processo nº 0249943- 04.2017.8.19.0001), 

juntamente com outros elementos. Impossibilidade manifesta de valoração aprofundada de provas e discussão 

antecipada do mérito da ação principal em sede de habeas corpus, o qual não pode ser substitutivo do processo 

de conhecimento e seus recursos inerentes. Presença efetiva dos requisitos legais, visando a necessidade da 

garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP. Gravidade concreta do fato, depurada 

segundo o modus operandi da conduta, que confere idoneidade à segregação cautelar para garantia da ordem 



pública (STF), obviando, por igual, o risco de reiteração de práticas análogas (STF) e remediando, em certa 

medida, a sensação difusa de inação e impunidade, a repercutir negativamente sobre as instituições de 

segurança pública (STF). Fundamento cautelar que não pode ser confundido com o invocado postulado da 

inocência presumida, ciente de que, na espécie, apenas são avaliados os pressupostos do fumus comissi delicti 

e do periculum libertatis, atributos que não reclamam a proclamação de qualquer juízo de certeza, reservado 

para o processo de conhecimento perante o juiz natural. Firme orientação do STJ, prestigiando a segregação 

em casos como tais, ciente de que “a existência de maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 

inquéritos ou mesmo ações penais em curso denotam o risco de reiteração delitiva e constituem também 

fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar”. Situação jurídicoprocessual que exibe peculiaridade 

fática de aguda reprovabilidade, capaz de neutralizar, em linha de princípio, benefícios penais futuros, afastando 

eventual cogitação favorável do princípio da proporcionalidade, até porque “só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa 

discussão nesta ação de habeas corpus” (STJ). Questionamento referente à alegação de excesso de prazo que 

não resultou evidenciado, sobretudo porque a Paciente se encontrava solta, só vindo a sofrer segregação a partir 

da data da preventiva ora impugnada (22.07.2019), quando já se achava presa por outro processo. Cenário que 

exibe, de um lado, uma inevitável superposição de títulos prisionais, não se tendo, nestes autos, através de 

prova pré-constituída, a exata delimitação de uma e outra custódias, atento à diretriz (aplicável, mutatis mutandis, 

à tutela cautelar) da “impossibilidade de cumprimento simultâneo de duas penas não unificadas” (STJ). 

Argumento adicional no sentido de que somente se posta a caracterizar constrangimento ilegal “a mora que 

decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 

acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais” (STJ), daí se 

dizer que “inexiste desídia que possa ser imputada ao Judiciário na hipótese em que a audiência de testemunhas 

ainda não se realizou devido a não localização de uma das testemunhas” (STJ). Atributos pessoais 

supostamente favoráveis à Paciente que não inibem a segregação cautelar, uma vez presentes seus requisitos. 

Custódia prisional que, afirmada como necessária e oportuna, afasta, por incompatibilidade lógico-jurídica, a 

cogitação de cautelares alternativas (STJ). Inidoneidade do fundamento isolado da pandemia do Covid-19 como 

pretexto para a concessão libertária. Situação que retrata, ao invés, genuína hipótese de força maior, com 

energia justificante para prazos, rotinas e providências tomadas fora da estrita ortodoxia processual. Explosão 

pandêmica que expressa excepcionalidade universal e, como tal, não tende a reclamar improvisos oportunistas, 

de ocasião, tendentes a auferir dividendos pessoais reflexos, mas reclama, ao invés, uma postura responsável 

e contida, sem açodamentos libertários ou atitudes demagógicas, em alguns casos até mal intencionadas. 

Reconhecimento do “estado de coisas inconstitucional” do sistema prisional brasileiro, feito pelo Supremo 

Tribunal Federal na ADPF 347, que há de sofrer aplicação temperada à luz dessas novas circunstâncias de fato 

geradas pelo advento da pandemia. Necessidade de ponderação dos valores constitucionais, preservando-se, 

tanto quanto possível, os direitos básicos dos presos, mas sem se perder de vista a legítima e preponderante 

necessidade de afastá-los do convívio social, com o propósito de também salvaguardar os interesses maiores 

da sociedade, ciente de que “a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio” (CF, art. 144). 

Advertência do Min. Luiz Fux do STF no sentido de que o “coronavírus não é habeas corpus”, pelo que “cada 

magistrado deve ter em mente a seguinte percepção consequencialista: a liberação de presos de periculosidade 



real é moralmente indesejada, pela ânsia de conjuração da ideia de impunidade seletiva, e não pode tornar a 

dose das recomendações humanitárias um remédio que mate a sociedade e seus valores”. Agruras e mazelas 

do serviço penitenciário nacional que não surgiram a partir dessa pandemia e não retratam uma chaga isolada 

do Estado. Situação que, tal como se passa com os serviços públicos essenciais, sobretudo os de saúde do 

mundo externo, expressa a realidade possível do nosso País e, por diversas razões (incompetência, falta de 

recursos, má gestão, corrupção, etc), padecem de base estrutural para a prestação ideal dos serviços 

necessários, não se podendo focar apenas, sob uma ótica deturpada do garantismo, na situação particularizada 

dos custodiados transgressores, priorizando os direitos justamente daqueles que, em tese, esgarçam o tecido 

social e a convivência pacífica da vida em comunidade. Inconveniência material da postulação defensiva, já que, 

no momento em que se busca o isolamento social e o recolhimento pessoal, não faz sentido, de um lado, impor 

profundas restrições para toda a sociedade livre, ao mesmo tempo em que, de outro, se liberta para o convívio 

social, aumentando a circulabilidade das pessoas e o risco inerente de contaminação, indivíduos com nota de 

segregação social compulsória, de índole perigosa e presumidamente sem qualquer compromisso de 

acatamento das regras de convivência pública. Equivale dizer: “se o criminoso foi preso porque não respeita a 

lei, solto não se espere que vá respeitar a quarentena” (nota do Fonajuc), daí a perplexidade que se teria, a 

persistir a situação de restrição e o prestígio da almejada solução liberatória: quem não cumprir a quarentena 

vai ser preso e custodiados serão libertados para evitar contaminação?! (cf. Portaria Interministerial MS-MJSP 

n. 05/20, art. 5º; Lei n. 13979/20; CP, arts. 268 e 330). Risco reverso de se fomentar, pelo hipotético acatamento 

da avalanche de HCs (coletivos e individuais) ajuizados no âmbito dos Tribunais de todo o País, um cenário de 

profundo caos social e de segurança pública descontrolada, com o indevido retorno à vida comunitária de 

indivíduos acusados de crimes violentos, hediondos, reincidentes ou com traços de organização criminosa, 

apenas se atentando para uma situação de contágio ainda remoto, obviada justamente pela segregação 

compulsória imposta aos detentos. Conselho Nacional de Justiça que, através de mera recomendação 

administrativa (62/2020), traçou apenas diretrizes genéricas (e bem intencionadas) sobre questões de natureza 

processual penal, as quais, no geral, já se acham contempladas pela legislação de regência (CPP e LEP) e não 

subtraem, por óbvio, a competência prevalente da atividade jurisdicional que cada magistrado titulariza para 

impor a melhor solução jurídica, com força de lei (CF, art. 5º, XXXV; CPP, art. 503, c/c CPP, art. 3º), para o caso 

concreto. Julgamento plenário do STF, na ADPF 37/20, que, seguindo essa linha, derrubou a liminar inicialmente 

concedida pelo Min. Marco Aurélio, com a conclamação dos juízes para, observada a especificidade de cada 

caso, viabilizar a soltura de presos por conta do Covid-19. Suprema Corte que proclamou a inidoneidade de tal 

fundamento, sobretudo porque medidas para evitar a contaminação já foram tomadas pelos Ministérios da Saúde 

e da Justiça e Segurança Pública, havendo, por igual, no âmbito do ERJ, providências igualmente relevantes e 

suficientes, a cargo dos seus Poderes constituídos. Administração penitenciária do ERJ que, através da 

Resolução Conjunta n. 736/20, das Secretarias de Saúde e do Sistema Penitenciário, juntamente com atos e 

esforços envidados pela Vara de Execuções Penais desta Corte, vêm tomando eficientes medidas de separação 

de casos suspeitos, de controle higiênico e sanitário, inclusive com previsão de deslocamento para unidades 

médicas de recepção dos detentos em situação de risco. Requerimento defensivo que, diante desse quadro, 

também não se fez acompanhar da indispensável prova préconstituída, capaz de evidenciar, estreme de 

dúvidas, uma eventual impossibilidade de a SEAP gerir toda essa situação de aguda crise, expedindo ações 

preventivas ou mesmo protocolos remediadores em casos de contágio, sendo presumida a capacidade de 



 

prestar assistência médico-ambulatorial geral aos seus custodiados. Cenário exposto que não recomenda a 

expedição de contracautela ou imposição de medida de menor densidade jurídico-penal. Denegação da ordem. 

 

Leia mais... 
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Medida Provisória nº 951, de 15.4.2020 - Estabelece normas sobre compras públicas, sanções em matéria 

de licitação e certificação digital e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8793, de 13 de abril de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a promover as inclusões e 

modificações necessárias no orçamento de 2020. 

 

Fonte: IOERJ de 14.04.2020 
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